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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro surge a partir da dissertação de mestrado deste autor junto ao Programa de Pós-Graduação da Universidade de Marília – UNIMAR, sob orientação do Professor Doutor Emerson Ademir Borges de Oliveira, de quem obtive enorme aprendizado.




    Devo dizer ao leitor que muitos trabalhos nascem a partir da inquietude do pesquisador. Nesse sentido, por meio da atuação deste autor enquanto procurador do Estado do Acre, pude observar diversas ações que questionavam políticas públicas voltadas para o domínio econômico, especificamente que demandavam uma atuação direta do Estado na economia.




    Questionei-me, num primeiro momento, se tal atuação se encontrava de acordo com os princípios constitucionais da ordem econômica, e a partir daí comecei a realizar a pesquisa pertinente.




    Percebi a necessidade de interligar o tema à questão desenvolvimentista, trazendo à tona a ligação entre direitos sociais, desenvolvimento e o estudo da ordem econômica constitucional.




    Assim, o livro traça, inicialmente, vasta revisão bibliográfica sobre a temática, abordando os principias conceitos relevantes para a construção de uma base teórica sólida.




    Posteriormente, a obra dedica-se a tratar sobre o tema num aspecto prático, analisando de forma específica a política pública de intervenção econômica realizada pelo Estado do Acre.


  




  

    PREFÁCIO




    A compreensão fenomenológica do Direito perpassa pela necessidade de um estudo interdisciplinar com outras áreas da ciência, em especial, tratando-se de linguagem, da avaliação política, econômica e social.




    O Direito, assim, não é uma ilha, mas um “Estado” inserido em uma dimensão internacional, a merecer intercâmbio constante com as demais áreas do pensamento. Mais do que a mera abstrativização, pauta-se nas intercorrências cotidianas materiais que o direcionam. Uma das áreas de maior interconexão com o Direito é, justamente, a Economia. Como diriam os fiéis representantes da análise econômica do Direito, o Direito empresta à Economia as diretrizes regulatórias, e a Economia devolve com as perspectivas desenvolvimentistas.




    Trabalhar essa relação não é, contudo, simples. O cientista do Direito, sobretudo aquele que emerge de um Programa de Pós-Graduação stricto sensu, deve estar atento às nuances econômicas no momento de desenvolver a principiologia jurídica. Especialmente diante da Constituição pátria, a primeira, entre nós, a reservar um capítulo para abordar a ordem econômica.




    Abordadas as perspectivas que atinem ao modelo liberal de Estado e sua nova perspectiva no Estado Social, percebe-se a evolução dos direitos fundamentais, incorporando aqueles de índole econômica ao seu contexto. Desde os idos da Constituição weimariana, a Economia passou a caminhar junto ao constitucionalismo, e dele não se distanciará.




    Estudar o capítulo “Da Ordem Econômica” na Constituição brasileira, com ênfase ao artigo 170, é compreender não apenas os princípios e a base do mercado pátrio, mas a sistemática de funcionamento do capitalismo social, isto é, países que reconhecem o mercado de capital, mas que direcionam o desenvolvimento econômico para as virtudes sociais. Não há, nesse aspecto, a possibilidade de desenvolvimento que não ocorra de forma paralela. A razão de existência do mercado é propiciar melhora na dignidade humana. Daí a necessidade de diferenciar crescimento de desenvolvimento, pois o primeiro vislumbra apenas o prisma econômico.




    É inserto no contexto de uma regulação necessária de mercado que o Estado intervém na economia, direta, como exceção, ou indiretamente, enquanto regra. Como cediço, em caráter subsidiário, o Estado apenas tornar-se-á empreendedor quando necessário aos imperativos da segurança nacional ou diante de relevante interesse coletivo. No mais, restringirá sua atuação para fiscalização, regulamentação, incentivo e planejamento.




    Mas o fato é que o Estado possui empresas, ora sociedades de economia mista, ora empresas públicas, e, por meio delas, atua diretamente, em regime de competição, como regra, ou em regime monopolístico, nas exceções previstas – e já relativizadas – constitucionalmente.




    O trabalho do Mestre Pedro Augusto França de Macedo lida justamente com a atuação direta do Estado no mercado, administrando suas empresas, voltando-se, em específico, para o contexto de tais pessoas jurídicas no Estado do Acre. Afinal, qual o perfil da intervenção do Estado do Acre no domínio econômico? Qual o objetivo estatal com tal intervenção? Essas empresas alinham-se aos princípios e à finalidade estatal de promoção da dignidade humana e desenvolvimento social?




    O debate acerca de tais aspectos práticos traz ao lume a análise sobre a viabilidade de manutenção de empresas estatais, bem como sobre seu real papel sobre a sociedade. Devem as empresas estatais servirem a correções momentâneas de rumo e estímulo ou serem criadas para durar mesmo quando seu âmbito não for mais estratégico?




    Passando por momentos políticos, legais e estratégicos distintos, o autor analisa, dentre outros tópicos, a criação da Agência de Negócios do Estado do Acre e o objetivo de desenvolvimento sustentável do Estado, em especial diante de uma unidade territorial que cotidianamente depara-se com o dilema entre preservação florestal e manejo rural e industrial. Há um equilíbrio viável?




    Fato é que as lições desta obra servem mais do que ao próprio contexto do Acre, mas propõem compreensões mais extensas, como o deslinde histórico até a ocorrência da Constituição Econômica e a discussão sempre atual sobre os limites da intervenção do Estado na economia, seja direta ou indireta.




    Daí sua plena relevância e contemporaneidade, merecendo nosso reconhecimento acerca dos esforços do autor diante de uma discussão tão profícua e profunda.




    Universidade de Marília, outubro de 2020.




    Prof. Dr. Emerson Ademir Borges de Oliveira




    Pós-Doutor em Direitos Humanos e Democracia pela Universidade de Coimbra




    Doutor e Mestre em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo




    Professor Titular do Mestrado e Doutorado em Direito na Universidade de Marília


  




  

    INTRODUÇÃO




    Embora se configurem como ramos autônomos de conhecimento, Direito e Economia muitas vezes se intercalam, complementando-se reciprocamente para ajustar a realidade econômica ao Direito, e vice-versa. Ciente desse panorama, o Constituinte de 1988 não se limitou a traçar as normas gerais de organização e estruturação do Estado, mas também disciplinou a relação deste com a seara econômica.




    Em verdade, o Poder Constituinte Originário optou por estabelecer uma nítida Constituição Econômica, por meio da positivação normativa de temas afetos ao domínio econômico. Visando estudar as políticas de intervenção estatal na economia, o presente trabalho parte do método dedutivo, trazendo inicialmente análises descritivas acerca dos temas que envolvem o Direito e a Economia, debruçando-se sobre o modelo normativo previsto pela Constituição Federal no que concerne à ordem econômica, em especial tratando-se das modalidades e limites da intervenção estatal no domínio econômico. Após, com base nas premissas teóricas estudadas, procede-se a uma análise prática acerca do tema, especificamente sobre as políticas desenvolvidas pelo Estado do Acre que implicam em intervenção na economia, analisando sua compatibilidade com os preceitos constitucionais estudados.




    No capítulo 1, o presente livro dá enfoque aos distintos paradigmas que resultam numa maior ou menor intervenção estatal na economia. Conforme se demonstrará, o Estado Liberal se caracteriza pela menor interferência estatal possível, deixando ao mercado a tarefa de se autorregular. Lado outro, num panorama do Estado Social, se faz necessária uma maior intervenção do Estado sobre o domínio econômico, sobretudo pela necessidade da realização de prestações positivas para implementação de direitos sociais.




    Apresentadas as premissas que denotam o “quanto de Estado” em cada paradigma, ainda no capítulo 1, dedica-se especial atenção à disciplina trazida pela Constituição de 1988 em relação à ordem econômica. Num primeiro momento, são apresentados os fundamentos constitucionais que legitimam toda a ordem econômica, especificamente a livre iniciativa e a valorização do trabalho humano.




    A priori, embora tais fundamentos possam se colocar em rota de colisão (dada a tendência mercadológica de exploração do trabalhador para maximização dos lucros), demonstrar-se-á que a Constituição deve ser tomada em sua unicidade. Dessa forma, o ordenamento pátrio busca harmonizar a busca pelo lucro com a finalidade da ordem econômica ditada pela Constituição, qual seja, assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social.




    Para tanto, ainda no art. 170, a Constituição elenca diversos princípios da ordem econômica, quais sejam: soberania nacional; propriedade privada e sua função social; livre concorrência; defesa do consumidor e do meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca do pleno emprego e tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte. Destarte, uma vez concluída a análise sobre os fundamentos e objetivos da ordem econômica, a parte final do capítulo 1 volta-se para o estudo dos mencionados princípios, os quais devem nortear toda a atividade econômica desenvolvida no Brasil.




    No capítulo 2, o presente estudo busca relacionar a ordem econômica com o objetivo constitucional de garantia do desenvolvimento. Adota-se, para tanto, uma concepção na qual o desenvolvimento transcende a órbita do crescimento econômico, abrangendo também as questões sociais. Discorre-se, nesse sentido, acerca dos direitos sociais e da necessidade de sua efetiva implementação. Nesse aspecto, a efetivação dos direitos sociais toca a questão desenvolvimentista, dados os custos de implementação desses direitos.




    Na sequência, a parte final do capítulo 2 dedica-se a tratar do desenvolvimento regional. Esse tema encontra-se calcado no objetivo fundamental da República Federativa do Brasil insculpido no art. 3° III, qual seja, a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais, bem como afigura-se como princípio da ordem econômica.




    O capítulo 3, por sua vez, dedica-se a analisar a intervenção do Estado no domínio econômico, à luz dos preceitos trazidos pela Constituição de 1988, identificando diversas formas de atuação do Estado na economia, desde formas de atuação direta até mecanismos normativos de indução e direção da economia.




    Nesse contexto, o presente estudo tem por escopo geral realizar uma leitura do modelo normativo trazido pela Constituição Federal no que concerne à disciplina da ordem econômica, buscando analisar os critérios de validade dos atos do Poder Público que guardem relação com a intervenção na economia. Propõe-se, portanto, a responder algumas indagações, tais como: quais limites devem ser observados pelo Estado ao intervir na seara econômica? Quais princípios devem ser observados?




    Na sequência, dando continuidade à relação entre Estado, Direito e Economia, o capítulo 4 dedica-se a tratar a questão sob um aspecto prático. Para tanto, apresenta uma visão acerca das questões peculiares do Estado do Acre, com enfoque na atuação do Estado sobre o domínio econômico enquanto força motriz do desenvolvimento acreano.




    Como objetivo específico, propõe-se refletir sobre as políticas públicas desenvolvidas no Estado do Acre para obtenção de desenvolvimento, amenizando a acentuada desigualdade regional vivenciada no Estado. Apresenta-se, dessa maneira, um panorama histórico da economia local e da política estadual de desenvolvimento, chegando até o contexto atual. Dessa maneira, questiona-se se os parâmetros constitucionais que regem a intervenção estatal na seara econômica teriam sido observados no caso do Acre.




    Parte-se da premissa de que o progresso do Estado do Acre não pode ser relegado unicamente à livre iniciativa e aos atores privados do mercado, fazendo-se necessária uma efetiva atuação do Estado no domínio econômico como vetor do desenvolvimento. Isto é, a proposição aqui trazida coloca-se no sentido de que, no Acre, governo e mercado são reciprocamente dependentes, inexistindo limites nítidos a distinguirem a ação política da econômica. Assim, a hipótese da pesquisa ocorre no sentido de que a política de intervenção no domínio econômico realizada pelo Estado transcende os limites constitucionais da livre iniciativa, embora voltada para a finalidade de promoção do desenvolvimento.




    A pesquisa justifica-se pela necessidade de pois evidenciar a nítida relação entre a questão econômica, o desenvolvimento e a efetivação dos direitos sociais, na medida em que, quanto maior a pobreza e a desigualdade social existentes, a tendência é de que também sejam maiores as carências da população.




    Em resumo, o presente trabalho traz à tona o estudo da ordem econômica presente na Constituição de 1988, e se coloca como norte político para a redefinição das formas de atuação e intervenção do Estado no domínio econômico enquanto mecanismo de garantia do desenvolvimento e efetivação de direitos sociais.


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. ESTADO, DIREITO E ECONOMIA




    Para melhor compreender as políticas estatais de intervenção no domínio econômico e sua relação com o desenvolvimento, mostra-se conveniente, num primeiro momento, apresentar uma visão histórica da questão, abordando uma interface entre o Estado e a economia. Por essa razão, este primeiro capítulo dedica-se a abordar os distintos paradigmas de Estado, com foco na relação entre Direito e Economia, como resultado da maior ou menor presença do Estado nas próprias relações individuais de seus cidadãos. Ao final, este capítulo inicial se propõe a estudar o tratamento destinado à ordem econômica pela Constituição Federal de 1988, o qual norteará as ações do Estado na busca do desenvolvimento regional.




    
1.1 - DO ESTADO LIBERAL AO ESTADO SOCIAL





    Parte-se da premissa de que a evolução do Estado tem ligação direta com sua intervenção na seara econômica. Num panorama de Estado Absolutista (comum no continente europeu entre os séculos XVI e XIX) a liberdade individual era marcada por fortes restrições, muito em função de algumas características que eram peculiares ao governo absoluto. Dentre tais características, destaca-se a ausência de divisão de poderes, com consequente concentração de poder no Estado (mais especificamente na figura do monarca), acarretando a impossibilidade de que os indivíduos pudessem contestar o Poder Soberano.




    À época, a tributação e a violência física figuravam como atributo exclusivo e pessoal do rei, e não como algo público. Ademais, inexistia Constituição enquanto documento supremo de uma nação, haja vista que todo o poder emanava do próprio monarca, que era considerado o representante de Deus. Por essa razão, não raras vezes o indivíduo via-se sobrepujado em face do poder Estatal, dada a inexistência de garantias aptas a combater os excessos do soberano.




    No âmbito econômico, tal sistema tinha como base as premissas do mercantilismo, caracterizado por forte intervencionismo estatal. Nessa forma de organização, o Estado assumia papel central, ditando e desenvolvendo políticas econômicas que tinham por escopo o enriquecimento do próprio Estado. Tais políticas eram fundadas em grande protecionismo alfandegário (buscando uma balança comercial favorável), incentivos às manufaturas, bem como a existência de colônias de exploração, cujo comércio colonial era monopolizado pela metrópole.




    Adyr Garcia Ferreira Netto e Lourival José de Oliveira destacam as arbitrariedades e injustiças do absolutismo, marcado pelo poder ilimitado do Estado de interferir na ordem econômica e social. Para os referidos autores, tais arbitrariedades “impuseram à comunidade uma condição de insegurança e terror que se tornou insustentável à manutenção da ordem e harmonia entre o soberano e os súditos”.1 Assim, o Estado Absolutista deixou de atender aos anseios sociais e mercantis, sendo gradativamente extinto em função do advento do Estado Liberal, o qual tinha maior proximidade com os ideais iluministas.




    Em reação a esse cenário de insegurança, no plano jurídico, esse panorama chega ao fim com o movimento do Constitucionalismo, calcado na ideia de construção de um Estado de Direito Constitucional, que encontre na Constituição seu próprio fundamento de existência e legitimação. Dessa forma, o constitucionalismo traz como essência a limitação do poder político, tendo por função garantir o indivíduo em face de eventual ingerência estatal indevida.




    Emerson Ademir Borges de Oliveira e Jefferson Aparecido Dias advertem que a passagem do Estado Absolutista para o Estado Liberal não foi repentina. Não obstante, asseveram que “é certo que os autores iluministas incendiaram as bases de uma revolução com a propagação de suas novas ideias, ansiosos por ver a derrocada da centralização do poder”2.




    Para tanto, o movimento constitucionalista lança mão de técnicas de separação de poderes, evitando a concentração de poder nas mãos de uma única pessoa ou órgão. Para efetivar a proteção individual, utiliza-se a positivação de direitos fundamentais, sobretudo de direitos que exigem uma abstenção estatal, podendo o cidadão cobrar do Estado uma conduta omissiva, no sentido de que este não atue de forma a violar os direitos individuais.




    Ingo Wolfgang Sarlet destaca a importância dos direitos fundamentais enquanto mecanismos de defesa do indivíduo em face da atuação estatal, aduzindo que, neste viés defensivo, tais direitos devem ter aplicabilidade imediata e a maior eficácia possível. Aduz:




    Podemos concluir que em se tratando de direitos fundamentais de defesa, a presunção em favor da aplicabilidade imediata e a máxima da maior eficácia possível devem prevalecer, não apenas autorizando, mas impondo aos juízes e tribunais que apliquem as respectivas normas aos casos concretos, viabilizando, de tal sorte, o pleno exercício desses direitos (inclusive como direitos subjetivos), outorgando-lhes, portanto, sua plenitude eficacial e, consequentemente, sua efetividade.3




    Como mecanismo de efetivação, o constitucionalismo liga-se à necessidade de existência de uma Constituição moderna, entendida como documento escrito apto a garantir a separação dos poderes e a garantia de direitos. Kelsen destaca a limitação do poder enquanto fator inerente à Constituição, asseverando que “a função política da Constituição é estabelecer limites jurídicos ao exercício do poder. Garantia da Constituição significa a segurança de que tais limites não serão ultrapassados”.4




    Nesse sentido, preconiza o art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789.5 A esse respeito, Paulo Bonavides ressalta que “quando Robespierre afirmou que a Declaração de Direitos é a Constituição de todos os povos” exprimiu com clareza a substância e conteúdo das disposições constitucionais.6




    Gomes Canotilho sintetiza a Constituição moderna em dois aspectos: fundar, ordenar e limitar o poder político, bem como reconhecer e garantir os direitos e liberdades do indivíduo. Para ele, “os temas centrais do constitucionalismo são, pois, a fundação e legitimação do poder político e a constitucionalização das liberdades”.7




    Jorge Miranda, por sua vez, vincula o nascimento do constitucionalismo moderno à ideia de direito liberal. Segundo as premissas do constitucionalismo liberal, o Estado somente pode ser concebido como um Estado constitucional se assegurar aos indivíduos a possibilidade de utilização dos direitos de liberdade, propriedade e segurança.8




    Nesse contexto, exsurge a ideia do Estado Liberal, que tinha por característica marcante buscar a menor interferência estatal possível. Esse novo paradigma surge em decorrência do individualismo político e filosófico do século XVIII, bem como dos ideais pertinentes à Revolução Francesa (liberdade, igualdade e fraternidade), haja vista que os ideais libertários não se restringiram ao campo político/jurídico, mas também se expandiram para tocar a seara econômica.




    Ressalte-se, todavia, a concepção do autor Norberto Bobbio, o qual ensina que “um Estado Liberal não é necessariamente democrático: ao contrário. Realiza-se historicamente em sociedades nas quais a participação no governo é bastante restrita, limitada às classes possuidoras”.9




    Há também influência de Adam Smith e do liberalismo econômico dos fisiocratas, o qual preconizava uma abstenção estatal na economia, com prevalência da livre iniciativa, garantindo ao particular o desempenho de atividades que funcionariam como mecanismo propulsor do desenvolvimento econômico. Observa-se, nesse contexto, uma acentuada redução do papel do Estado em detrimento da iniciativa privada. Garante-se, pois, maior liberdade à Economia, que passa a não se sujeitar à política.




    Emerson Ademir Borges de Oliveira e Jefferson Aparecido Dias destacam que aos fisiocratas se deve a expressão laissez faire, laissez passer, le monde va de lui même, o que em vernáculo pode ser sintetizado como “deixai fazer, deixai passar, o mundo anda por si mesmo”. Os autores destacam que, em Adam Smith, considerado o pai do liberalismo na economia, identifica-se a figura da mão invisível, a qual comandava todo o sistema econômico.10




    Sob influência dos ideais da Revolução Francesa, o Estado-Liberal é marcado por reduzido papel estatal visando a obtenção do progresso econômico, conclamando maior destaque para as liberdades individuais, através da garantia da ordem pública e da criação de condições propícias para o desenvolvimento da competição entre os particulares. Dessa forma, visando obter o progresso, o liberalismo prioriza o exercício das liberdades individuais e do Poder Legislativo, haja vista que esse poder tem o condão para, em tese, representar a vontade geral.




    Nota-se, portanto, que a relação entre Direito e Economia, especificamente no que diz respeito à intervenção do Estado no Domínio Econômico, caminha conjuntamente a fatos históricos. Assim, conhecer o paradeiro histórico dessa relação é fundamental para a formação de uma base teórica sobre a qual será analisada a atuação estatal no domínio econômico.




    O paradigma liberal constitui um contraponto ao Estado Absolutista que, como visto, era marcado por forte intervenção do Estado na economia. Ao expor a omissão estatal ínsita ao pensamento liberal, Manoel Gonçalves Ferreira Filho preconiza:




    Tal omissão ajusta-se, ademais, perfeitamente ao pensamento econômico liberal, segundo o qual a regra de ouro seria o laissez-faire, laissez-passer, devendo o Estado abster-se de ingerência na órbita econômica. Melhor do que ele, mais sabiamente do que ele, a ‘mão invisível’ de que fala Adam Smith regularia a economia. [...] Inspira-se o ideário econômico que Adam Smith tão bem exprimiu no famoso livro A Riqueza das Nações. Ou seja, que a satisfação das necessidades gerais da comunidade melhor se dá pela livre concorrência entre homens que, perseguindo diretamente interesses egoísticos (o próprio lucro), logram o interesse geral, sem dele cogitarem, guiados por uma como que ‘mão invisível’. E isto em face de um Estado que não intervém no plano econômico, zelando apenas pela manutenção da ordem pública e das demais condições da competição.11




    Discorrendo sobre o tema, Venâncio Filho aduz que “o Estado Liberal que emergiu da Revolução Francesa e predominou durante o século XIX operou uma dissociação bem nítida entre atividade econômica e atividade política”.12 Ainda para o referido autor, as premissas de um Estado restrito e limitado ramificaram-se “também no domínio econômico por uma atitude que impôs o afastamento do Estado desse setor, regido pelo que foi denominado de mão invisível”.13 Pode-se afirmar, então, que as premissas que davam embasamento ao Estado Liberal encontram-se calcadas no individualismo e na ideologia positivista.




    De fato, não se pode negar que o modelo liberal de Estado trouxe grandes contribuições, proporcionando uma revolução tecnológica e o aumento da produção de bens, o que ocasionara grande crescimento econômico. Não obstante, a conduta omissiva estatal entabulada por um Estado mínimo também culminou com o crescimento de exploração da mão de obra, haja vista que o setor empresarial se viu em condições de explorar sua posição de vantagem decorrente da ausência de interferência estatal. Tal fato resultou em ampliação de movimentos de aspirações sociais, os quais resultaram, em última análise, na necessidade de intervenção do Estado.
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